
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SETOR DE ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS - SECON/SELIC/CLOG/DIREN-ANP/PF
 

CONTRATO nº 22/2023

 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO nº 22/2023

 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 22/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE ENSINO DA
ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA, com sede na Rodovia DF 001, Km 2 Setor Habitacional Taquari - Lago Norte, na cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob
o nº 00.394.494/0083-82, neste ato representada por sua Diretora, LUCIANA DO AMARAL ALONSO MARTINS, Delegada de Polícia Federal, nomeada pela
Portaria nº 1.097, de 24 de janeiro de 2023, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário Oficial da União, Seção
2 do dia 24 de janeiro de 2023, e com a delegação de competência conferida pela Portaria nº 17.403, de 26 de janeiro de 2023, do Diretor-Geral da Polícia
Federal, publicada no Boletim de Serviço nº 019, de 26 de janeiro de 2023, doravante denominada CONTRATANTE, e o INSTITUTO BRASILEIRO DE ENSINO,
DESENVOLVIMENTO E PESQUISA IDP - LTDA,  inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.474.172/0001-22, sediado no SGAS 607, Módulo 49, via L2 Sul, em Brasília-DF, CEP
70.200-670, telefone 61 3535-6565, endereço eletrônico admissao.doutorado@idp.edu.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
FRANCISCO SCHERTEL FERREIRA MENDES, Diretor da Escola de Direito e de Administração Pública do IDP - EDAP, tendo em vista o que consta no Processo
nº 08200.016564/2023-14 e, em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio
de 2017, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Termo de Inexigibilidade (Documento SEI 31853213), mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de  Curso de  Doutorado Acadêmico em Direito Constitucional para a servidora Priscila Santos
Campêlo Macorin, Delegada de Polícia Federal, Matrícula PF nº 15.993, lotada na DATEC/DICOR/PF, que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto
Básico.



1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Inexigibilidade de Licitação identificado no preâmbulo, ao Projeto Básico e à proposta da CONTRATADA,
independentemente de transcrição.

1.3. O curso ocorrerá no período de agosto/2023 a julho/2026, conforme Parecer (29664342). Todavia, a vigência do presente Contrato somente iniciará a partir da sua
assinatura.

1.4. O curso tem carga horária de 720 (setecentos e vinte) horas-aula e a duração máxima de 3 (três) anos letivos, distribuídos em 6 (seis) semestres,
incluído o prazo para a elaboração e a apresentação da Dissertação Final.
1.5. O curso será ministrado no modelo presencial, na sede da Contratada, situada na via L2 Sul, SGAS Quadra 607, Módulo 49, Brasília-DF, CEP 70.200-
670.
1.6. A estrutura curricular do curso é composta por 4 (quatro) disciplinas obrigatórias e 53 (cinquenta e três) disciplinas optativas, dentre as quais a servidora
escolherá 10 (dez).

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 36 (trinta e seis) meses, com início na data de sua assinatura e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, §
1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total do   presente Contrato é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), a ser pago em 34 (trinta e quatro) parcelas mensais, conforme o
seguinte cronograma:

PARCELA VALOR
1 R$ 2.058,82
2 R$ 2.058,82
3 R$ 2.058,82
4 R$ 2.058,82
5 R$ 2.058,82
6 R$ 2.058,82
7 R$ 2.058,82
8 R$ 2.058,82
9 R$ 2.058,82
10 R$ 2.058,82



11 R$ 2.058,82
12 R$ 2.058,82
13 R$ 2.058,82
14 R$ 2.058,82
15 R$ 2.058,82
16 R$ 2.058,82
17 R$ 2.058,82
18 R$ 2.058,82
19 R$ 2.058,82
20 R$ 2.058,82
21 R$ 2.058,82
22 R$ 2.058,82
23 R$ 2.058,82
24 R$ 2.058,82
25 R$ 2.058,82
26 R$ 2.058,82
27 R$ 2.058,82
28 R$ 2.058,82
29 R$ 2.058,82
30 R$ 2.058,82
31 R$ 2.058,82
32 R$ 2.058,82
33 R$ 2.058,82
34 R$ 2.058,82

TOTAL R$ 70.000,00

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na
classificação abaixo:



Gestão/Unidade: 001/200340.

Fonte: 1000000000.

Programa de Trabalho: PTRES 172379.

Elemento de Despesa: 33.90.39.

PI: PF99B00CA23.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Projeto Básico e no Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Projeto Básico.

8.2. O prazo de execução dos serviços será de 36 (trinta e seis meses), com início na data em que se iniciar a vigência contratual.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.



10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 e do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto
de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento
direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.



13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
       14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do ato de autorização da contratação direta no Diário Oficial da União, no prazo previsto no art. 26, caput,
da Lei nº 8.666, de 1993, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial da entidade na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao art. 8º,
§2º, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO
17.1.  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas.

 

Data e local de assinatura: serão considerados o local e a data de assinatura eletrônica pela Contratante.

 

Assina eletronicamente pela Contratante:

 



LUCIANA DO AMARAL ALONSO MARTINS
Delegada de Polícia Federal

Diretora de Ensino da Academia Nacional de Polícia
Ordenadora de Despesas da UG 200340

 

Assina eletronicamente pela Contratada:

FRANCISCO SCHERTEL FERREIRA MENDES
Representante legal da Contratada

 

 

Testemunhas (assinam eletronicamente):

1 -

2 -

(são as duas signatárias, excetuando-se os representantes da Contratante e da Contratada)

 
 
 
 

Fontes:

Documentos:

Parecer (29664342).

Projeto Básico (31775299  ).

Proposta (  31809472).

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA DO AMARAL ALONSO MARTINS, Delegado(a) de Polícia Federal, em 20/10/2023, às 08:46, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por Francisco Schertel Ferreira Mendes, Usuário Externo, em 19/10/2023, às 14:25, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARSELE DE OLIVEIRA SANTOS DE SOUSA, Coordenador - Substituto (a), em 19/10/2023, às 18:01, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSE WEBER CHAVES DE QUEIROZ, Agente de Polícia Federal, em 20/10/2023, às 15:03, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=31910856&crc=9D997001.
Código verificador: 31910856 e Código CRC: 9D997001.

Referência: Processo nº 08200.016564/2023-14 SEI nº 31910856
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